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Resumo

As transformações ocorridas no mundo dos negócios, bem como na confi-
guração geopolítica internacional têm trazido conseqüências severas à socie-
dade. A partir da década de 80, assiste-se a mudanças de comportamento em-
presarial no sentido de adaptação a um novo modelo de expansão do capital,
exigindo novos paradigmas de gestão. O movimento pela Responsabilidade
Social Corporativa insere-se neste processo como uma perspectiva de reação e
esperança por um novo ciclo de desenvolvimento caracterizado por uma pos-
tura ética, respeito ao meio ambiente e maior justiça social. No presente traba-
lho, procura-se explicitar a evolução do movimento pela Responsabilidade
Social Corporativa bem como apresentar os seus instrumentos de reporte.
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Abstract

The changes in the business world and in international geopolitical
organization have brought severe consequences to the labor world. From the
80’s on, we have seen changes in the behavior of companies so that they
could adapt themselves to a new model of capital expansion, requiring new
management paradigms. The movement towards Corporative Social
Responsibilities fits into this process as a perspective of reaction and hope
for a new cycle of development characterized by an ethical posture, respect
to the environment and greater social justice. In this thesis, we try to address
the evolution of the movement for Corporative Social Responsibility as well
as to present its instruments of report.

Keywords: management, corporate social accountability, social, economics
and environmental communication.
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1 Introdução

O avanço do capitalismo como modelo econômico
hegemônico tem exigido da sociedade mundial conces-
sões cada vez maiores, pois o desenvolvimento capitalis-
ta pressupõe níveis mais elevados de acumulação a cada
ciclo. O desenvolvimento das sociedades organizadas e
seus meios de acumulação de capital social não têm de-
monstrado a mesma eficiência em relação ao capital in-
dustrial e financeiro, acarretando como conseqüência um
descompasso no equilíbrio das forças que regem o siste-
ma. A clássica preocupação com os aspectos econômicos
e financeiros como a obtenção do lucro, a expansão de
mercado, a fixação da marca e a distribuição de dividen-
dos já não garantem, necessariamente, uma gestão efi-
ciente e perene. A concorrência interempresarial, bem
como as desigualdades oriundas da lógica do sistema
capitalista, basicamente centrada no conflito entre capital
e trabalho, chegaram a um determinado ponto que

exigem movimentos mais radicais afim de serem atenua-
das permitindo ao sistema uma reprodução mais efici-
ente.

Os movimentos sistematizados mundialmente pela
qualidade, pelo meio ambiente, pela saúde e segurança
no trabalho e, recentemente pela responsabilidade social
demonstram a resposta da sociedade organizada peran-
te esta situação.

Especificamente, o movimento pela Responsabi-
lidade Social busca uma nova dimensão em termos de
relações internas e externas das empresas, como postura
ética, cumprimento da legislação, transparência em ações,
respeito ao meio ambiente e ao consumidor e reinvesti-
mento na sociedade, extrapolando as fronteiras empre-
sariais clássicas e fazendo com que os empresários bus-
quem novos paradigmas em termos de gestão empre-
sarial.
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2 Responsabilidade corporativa

Oliveira (1984) observa que o termo "responsa-
bilidade social" apareceu escrito pela primeira vez em
um manifesto subscrito por 120 industriais ingleses.
Tal documento definia que

a responsabilidade dos que dirigem a indústria é
manter um equilíbrio justo entre os vários inte-
resses dos públicos, dos consumidores, dos fun-
cionários, dos acionistas. Além disso, a maior
contribuição possível ao bem-estar da nação como
um todo (p. 204).

As primeiras manifestações dessa idéia irão sur-
gir no início do século XX, com os americanos Charles
Elliot (1906), Hakley (1907), John Clarck (1916) e,
em 1923, com o inglês Oliver Sheldon. Oliveira ainda
ressalta que apesar de defenderem a inclusão da ques-
tão social entre as preocupações das empresa, além do
lucro dos acionistas, seus questionamentos não tiveram
aceitação e foram postos de lado. O marco inicial para
uma visão mais ampla é encontrado no livro de Howard
Bowen Responsabilities of the Businessman, em 1953
nos Estados Unidos. A reflexão de Bowen surge de uma
aprofundada pesquisa sobre "Ética e Vida Econômica
Cristã, iniciada em 1949 pelo Conselho Federal das Igre-
jas de Cristo da América". Assim, flagra-se neste mo-
mento uma relação clara entre negócios, religião e fé.
Neste estudo, Bowen conceitua responsabilidade so-
cial como "as obrigações dos homens de negócios de
adotar orientações, tomar decisões e seguir linhas de
ação, que sejam compatíveis com os fins e valores de
nossa sociedade" (BOWEN, 1957, p. 03). Porém, Tomei
(1984), questiona que a definição de Bowen não infor-
ma quais são "os fins e valores da sociedade" e nem
quais são as "linhas de ação" válidas para tanto. Apela-
se, neste momento, para a subjetividade da questão,
indicando que, ao não apontar tais requisitos, a afirma-
ção carece de conclusão, dificultando a sua operacio-
nalização.

Apesar de, paulatinamente, o marco conceitual ir
avançando e conquistando adeptos, o tema continua
passível de questionamentos, como podemos encon-
trar nas argumentações de Friedman e Leavitt (apud
CHARNOV e MONTANA 1998), ambos pertencentes
à corrente denominada "clássica" ou crítica. Sustenta
Friedman que "a empresa está sendo socialmente res-
ponsável ao ser lucrativa, já que desta forma ela é capaz
de gerar empregos, pagar salários justos, que colabo-
rem para a melhoria da vida de seus funcionários, e pagar
seus impostos em dia, contribuindo para o bem-estar
público" (ibidem, p. 33) (enfoque legalista). Leavitt
em Charnov e Montana (1998 p. 34) baseia-se na fun-
ção institucional, ou seja,

outras instituições existem para cumprir as funções
de responsabilidade social corporativa como igre-
jas, sindicatos, e organizações sem fins lucrativos.
Gerentes de grandes corporações não têm compe-
tência técnica, tempo ou mandato para tais ativida-
des, que constituem uma tarifa sobre os lucros dos
acionistas (LEAVIT, 1998 p.34)

Com o passar do tempo, com o acirramento da
competição mundial e com os níveis de desequilíbrio
que as economias foram enfrentando, o aumento da
participação das empresas tornou-se obrigatório, e o
debate intenso. Para Melo Neto e Froés (2001, p. 82),
"a consciência social dos empresários começou a des-
pertar, quando eles próprios perceberam que os proble-
mas sociais atrapalhavam o desenvolvimento dos seus
negócios (baixo poder aquisitivo da população, siste-
ma educacional deficiente, violência, etc.)". O movi-
mento das duas últimas décadas certamente poderá ser,
no futuro, reconhecido como o despertar da consciên-
cia social do empresariado mundial.

Oliveira (1984) observa que o termo responsabi-
lidade social apresenta ainda hoje múltiplos entendi-
mentos,

para uns, é tomada como uma responsabilidade le-
gal ou obrigação social; para outros, é o comporta-
mento socialmente responsável em que se observa
a ética, e para outros ainda, não passa de contribui-
ções de caridade que a empresa deve fazer. Há tam-
bém os que admitem que a responsabilidade social
é, exclusivamente, a responsabilidade de pagar bem
aos empregados e dar-lhes bom tratamento. Logi-
camente, responsabilidade social das empresas é
tudo isto, muito embora não seja somente estes
itens isoladamente (OLIVEIRA, 1984, p. 14).

Para o Instituto Ethos (2001) – referência no
Brasil no que diz respeito à responsabilidade social
corporativa – a empresa socialmente responsável vai
além da obrigação de respeitar as leis, pagar impostos
e observar as condições adequadas de segurança e saúde
para os trabalhadores. No livro Verde da Comunidade
Européia (2001), encontra-se outro conceito conver-
gente: "ser socialmente responsável não se restringe
ao cumprimento de todas as obrigações legais – im-
plica ir mais além através de um maior investimento
em capital humano, no ambiente e nas relações com
outras partes interessadas e comunidades locais".

A partir destes conceitos, segundo Melo Neto e
Froes (2001) assiste-se atualmente ao surgimento de
uma racionalidade social, sendo considerada um pro-
cesso dinâmico a ser conduzido com vigilância per-
manente, de forma inovadora e dotado de mecanismos
renovadores e de sustentabilidade. A operacionalização
(gestão) desta racionalidade deve ser realizada a partir
do reconhecimento de duas dimensões: dimensão in-
terna que corresponde às atividades relativas ao pú-
blico interno como treinamento, qualidade de vida no
trabalho, clima organizacional, saúde e segurança dos
funcionários; dimensão externa que corresponde ao de-
senvolvimento de atividades sociais que beneficiem
a sociedade, como voluntariado, investimento social
privado, recursos em atividades de preservação do meio
ambiente e apoio a projetos de organizações não gover-
namentais.

Este artigo apresenta um modo como as empresas
podem prestar contas às partes interessadas das ações
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realizadas para atingir estas duas dimensões. Os ins-
trumentos aqui apresentados indicam o espectro de atin-
gimento destas ações através da gestão de responsabi-
lidade social corporativa. Esta forma de gestão assume
um caráter dramático neste século, dada a precariedade
que atingiram as relações entre as empresas, os consu-
midores, o meio ambiente e a sociedade como um todo.

3 Modelos de reporte de desempenho social,
econômico e ambiental

Em 1999, através do Núcleo de Estudos e Pesqui-
sas de Ações Públicas não-Estatais (NEAP), coorde-
nado por Ana Maria Peliano, o Instituto de Pesquisas
Econômicas Aplicadas (IPEA) iniciou uma pesquisa
intitulada Pesquisa Ação Social das Empresas, disponí-
vel em www.ipea.gov.br/asocial. A pesquisa foi reali-
zada, em 1999, no Sudeste, em 2000, no Nordeste e
Sul, e, em 2001, no Centro-Oeste e Norte, tendo como
base informações referentes ao ano anterior ao da rea-
lização do levantamento. Em cada uma das regiões,
foram pesquisadas cerca de 1,8 mil empresas. Dentre as
constatações, a que chama a atenção é o dado de que
poucas são as empresas que realizam avaliação de suas
ações, denotando claramente um caráter assistencialista
e não profissional, isto é, um caráter de doação e depen-
dência. Outro resultado que chama a atenção é o fato
de as empresas pesquisadas, 91% no SE, 86% no NE e
93% no Sul declararem não divulgar suas ações sociais.

Outra pesquisa que corrobora estas constatações
foi realizada pela Fundação Semear em agosto de 2001.
A pesquisa Responsabilidade Social no Vale do Sinos
realizada em 20 municípios do Vale do Rio do Sinos
(maior pólo calçadista feminino do país), conclui no
quesito "área de atuação" que "os dados do estudo re-
velam uma falta de foco nas ações sociais das empre-
sas estudadas, decorrentes da visão assistencialista que
prevalece nos investimentos realizados na região (p. 23).
No quesito "motivo do investimento em ações sociais",
é perguntado se a empresa pretende realizar ou realiza
balanço social, o resultado apontou somente 7,9%.

No relatório das Comissões das Comunidades
Européias (2001), também denominado Livro Verde da
Comunidade Européia, encontramos a seguinte passa-
gem no item 67: "são escassas as empresas que avançam
muitos pormenores sobre suas políticas e seu desem-
penho em termos de gestão de recursos humanos e em
relação às questões de emprego, à formação do pessoal
e à responsabilidade da administração". Tal aspecto já
havia sido observado no item 66: "para que sejam úteis
os relatórios importa chegar a um consenso global quanto
ao tipo de informação a fornecer, ao formato do relató-
rio, bem como à fiabilidade do processo de avaliação e
auditoria". Dado o exposto, apresentam-se os instru-
mentos de reporte que a iniciativa privada pode utili-
zar para aperfeiçoar o seu sistema de gestão de respon-
sabilidade social, saindo de uma visão assistencialista
para uma visão estratégica. Inicia-se pelo balanço
social e evoluindo para sistemas mais complexos como

o modelo de Hopkins, o AA 1000, o GRI e a norma
SA 8000.

3.1 Balanço social

 As primeiras formatações deste instrumento, se-
gundo nos relata Duarte e Dias (1985), iniciam-se na
França, através das Sociétes Cooperatives Ouvriéres
de Production (1968). Assim, a França, através da Lei
nº 77.760 de julho de 1977, é o primeiro país a tornar
obrigatório que as empresas demonstrem periodica-
mente o que realizavam em termos de promoção so-
cial, no que se refere à mão de obra e às condições de
trabalho. A partir de então, tanto na Europa quanto nos
Estados Unidos, repercutem idéias de elaboração de
instrumentos de avaliação empresarial na área social.
Nos Estados Unidos, na década de 70, modelos de ba-
lanço social, auditoria social e contabilidade social ti-
veram amplo desenvolvimento. Conforme o IBASE –
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas
(www.ibase.org.br), na América Latina, também na dé-
cada de 70, a idéia de elaboração do balanço social,
começa a ocorrer principalmente no Brasil e Chile que
foram os pioneiros.

No Brasil, segundo Kroetz (2000) a experiência
iniciou-se no âmbito da ADCE (Associação dos Diri-
gentes Cristãos de Empresas) e do IDE (Instituto de
Desenvolvimento Empresarial), que mais tarde iria de-
nominar-se FIDES (Fundação Instituto de Desenvol-
vimento Social), sendo também considerada referência,
em termos de Responsabilidade Social. A empresa
pioneira na publicação de um balanço social foi a
Nitrofértil S.A., posteriormente, a Petrobrás, a Usiminas,
o Banespa, a Companhia do Vale do Rio Doce, o
Bradesco, dentre outros, também publicam, nota-se a
predominância clara de empresas de grande porte. O
balanço social, diferentemente do balanço contábil que,
através de índices demonstra a situação econômico-
financeira da empresa, começa a atrair a atenção dos
empresários a partir do momento que novas exigênci-
as e comportamentos começam a pressionar suas em-
presas, necessitando, portanto, buscar uma nova forma
de demonstração que contemple os aspectos sociais, ou
seja, um novo instrumento de gestão de comunicação.

A virada para a realidade social que a empresa
sempre vivenciou, mas nunca valorizou, ou sempre re-
legou a uma instância governamental ou às ONGs, pas-
sa a tomar outra dimensão, fazendo com que as empre-
sas dêem aos assuntos sociais a mesma importância
que dão aos seus negócios. A conseqüência da adoção
do modelo do balanço social é a apresentação de um
negócio transparente, ético e abrangente em termos de
público, pois muitos termos do balanço contábil são
incompreensíveis aos olhos do leigo. O balanço social
une, assim, aspectos econômicos e sociais de uma for-
ma mais clara e acessível. Os protagonistas do cenário
empresarial, a partir deste momento não serão mais
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aqueles interessados exclusivamente no lado econômico,
com seus números distantes, agora, o seu público, deno-
mina-se partes interessadas, isto é, sindicatos, fornecedo-
res, ambientalistas, colaboradores, sociedade em geral,
provocando, desta maneira, uma reação em cadeia em
outras empresas, no sentido de se adequarem também
a este novo paradigma.

Segundo o dicionário da língua portuguesa de
Aurélio Buarque de Holanda, a palavra "balanço" vem do
itálico antigo balancio, atualmente bilancio ou bilancis
(bi = dois; lancis = pratos de balança). A origem latina da
palavra (bilancis), nos remete à idéia de equilíbrio entre
dois aspectos (ativo e passivo), mas os modelos atuais de
balanço social relatam investimentos que as empresas
realizaram no campo social e ambiental, apresentando
somente um lado da questão, distorcendo a noção de
equilíbrio. Os modelos de balanço social apresentam-
se como um relatório de prestação de contas para co-
municação às partes interessadas, não havendo espaço
para o passivo. Como "passivo" entende-se acidentes de
trabalho, demissões sem justa causa, rotatividade de
pessoal, ações trabalhistas e destruição do meio am-
biente.

Como instrumento de avaliação do desempenho
social, o balanço social pode ainda servir como ferra-
menta estratégica, na medida em que o processo for o
mais participativo possível, ou seja, em que as partes
interessadas, a partir da comunicação social possam
avaliar e fiscalizar como a empresa vem administrando
suas ações sociais e respondendo às demandas da socie-
dade. Também observa-se que não são comparativos, não
dando assim uma idéia clara sobre a evolução da ação
social da empresa; não existe um padrão de balanço so-
cial, mas várias propostas de ONGs além dos modelos
criados pelas próprias empresas. Assim, mais uma críti-
ca fica evidenciada, o balanço social, apesar de ter de ser,
obrigatoriamente, assinado por um profissional habili-
tado pelos conselhos regionais de contabilidade, são
comumente realizados pelos departamentos de recursos
humanos e não pela contabilidade. No Brasil, a referên-
cia são os balanços estruturados pelo IBASE e pelo
Instituto Ethos, que são usados também como referência
para premiações em diversos concursos regionais de
responsabilidade social. E ainda não existe nenhuma
legislação obrigando a elaboração e publicação de ba-
lanço social.

3.2 Norma AA 1000 (Relatório Social)

A AA 1000 é considerada o primeiro padrão in-
ternacional de gerenciamento de responsabilidade so-
cial. Empresas, principalmente dos Estados Unidos e
Europa já publicam seus relatórios sociais e ambientais,
desde a década passada. Pesquisa realizada em 2001 pela
CSR Network, empresa inglesa que presta consultoria
na área de responsabilidade, indicou que cinqüenta por
cento das maiores companhias do mundo estão produ-
zindo balanços sociais e ambientais, o que comprova a

importância que este modelo de reporte social vem al-
cançando no novo milênio.

O padrão AA 1000s (Standard Series), lançado
em 2001 (a primeira versão foi lançada em 1999) tinha
como objetivo primeiro orientar os executivos, conta-
dores e responsáveis pelo planejamento estratégico das
empresas, em relação à elaboração do padrão e ao pro-
cesso de mediação das empresas com seus stakeholders
(partes interessadas). Muitas empresas sentiam dificul-
dades no "como" incluir aspectos éticos, ambientais e so-
ciais e sistematizá-los. As dificuldades eram ter um
documento que servisse como paradigma de qualida-
de de informação e reporte social, bem como usá-lo
como meio de comparação, acompanhamento e
mensuração para possíveis premiações.

O AA 1000 visa, então, acabar com as metodolo-
gias próprias que geravam, muitas vezes mal-entendi-
dos e desconfiança generalizada devido à sua incon-
sistência, às contradições e à má formatação dos da-
dos apresentados para a sociedade. O ISEA (Institute
of Social and Ethical Accountability) de Londres é uma
ONG fundada em 1996, responsável pela reunião de
diversas experiências de empresas reconhecidas como
benchmarking na área de reporte ético, social e ambien-
tal e pela formatação da última versão deste padrão.

A denominação AA tem origem no termo
accountability (responsabilidade), usando para sua lo-
gotipia os dois "As" que a compõem em destaque, em
conjunto com a denominação do órgão certificador,
conforme ilustrado na figura abaixo:

Fonte: Institute of Social and Ethical Accountability
Figura 1 – Logotipo do ISEA

O ISEA atualmente monitora e regulamenta esta
norma para que as empresas, tanto privadas ou não lu-
crativas, possam aferir seu desempenho social, através
de um processo de melhoria contínua que envolva a par-
ticipação de seus colaboradores, clientes, fornecedores,
esfera governamental e comunidade em um constante
diálogo entre os atores sociais. Ao mapear e envolver seus
stakeholders deflagra uma troca intensa de informações
significativas que traduzem anseios, incluem opiniões e
sugestões que poderão ser de extrema valia para a fixação
de metas e, da mesma maneira que o balanço social,
servir como uma ferramenta estratégica para as empre-
sas do novo milênio. A figura 2, apresenta um esquema
representativo do processo de diálogo proposto pelo
modelo AA 1000.

Como exemplo real da aplicação do mapeamento
e consecução do processo de diálogo com as suas partes
interessadas, conforme figura 2, escolheu-se o modelo
estruturado pela empresa Souza Cruz S.A. (figura 3).
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Fonte: Relatório Social Souza Cruz – 2001
Figura 3 – Mapa de processos de diálogo com stakeholders

Como se pode verificar na figura 3, o AA 1000 é
um processo mais complexo que o balanço social, pois
pode ser certificado, exigindo investimentos, especiali-
zação, verificação constante e montagem de equipe para
sua elaboração. Além disso, precisa ter foco nos seus
processos, visão clara dos grupos de pressão, definição
do grau de importância destes para o seu negócio e um
eficiente sistema de meios de comunicação. O reporte
nesta modalidade deve ser flexível a ponto de poder
aumentar ou diminuir o número dos grupos de pressão,
conforme o diálogo for evoluindo. Outro aspecto im-
portante é o da qualidade do sistema de medição que deve
dar à alta administração uma visão mais aproximada
possível de determinada situação para que se tenha, em

primeiro lugar, credibilidade da informação, em segun-
do, que esta possa se converter em conhecimento a ser
agregado no planejamento estratégico após a implemen-
tação efetiva.

O AA 1000 se bem gerenciado pode trazer uma
série de benefícios para as empresa, tais como: melhoria
da imagem perante as partes interessadas; aumento da
confiança e produtividade de seus clientes internos; sis-
tematização de ações pouco percebidas, mas de suma
importância para as partes interessadas, que agora pas-
sam a contar com um fórum onde são detalhados seus
desejos, acompanhadas as ações de melhoria e moni-
torada a sua satisfação; criação de um círculo virtuo-
so, que diminui os passivos ambiental, ético e social
da comunidade onde a empresa está inserida; maior
visibilidade e possibilidade de sucesso empresarial, pois
os parâmetros utilizados são fundamentais para a es-
tratégia e tomada de decisão; monitoramento constan-
te a ocorrência de riscos potenciais.

Empresas como a Shell, British Telecom, entre
outras, são alguns exemplos de organização em nível
internacional que utilizam os requisitos em seus balan-
ços sociais. No Brasil, empresas como Souza Cruz, SESI
e CEMIG já utilizam os conceitos e parâmetros do AA
1000 em seus processos. Este padrão, porém, dada a
sua complexidade, ainda está restrito a grandes empre-
sas que têm condições de investir em uma estrutura que
possa atender a todos os seus requisitos.

3.3 Indicadores de Hopkins

Os indicadores de responsabilidade corporativa
propostos em 1997 por Michael Hopkins, segundo
Queiroz (2001), foram baseados no modelo de De-
sempenho Social das Empresas (Corporate Social
Performance) desenvolvido inicialmente por Wartick
e Cochran e, posteriormente, adotado como guia por
Donna Wood, que consolidou estes estudos. Sua in-
tenção era permitir a visualização das dimensões e
relacionamentos de uma empresa socialmente respon-
sável. Queiroz realizou um exaustivo trabalho no sen-
tido de avaliar a aplicabilidade do modelo no Brasil,
concluindo que os indicadores propostos podem fazer
sentido dentro da realidade brasileira, mas ressalvou
as seguintes questões:
– entre os dados necessários, poucos mostraram ser

de conhecimento público;

– a maior parte das informações somente pode ser
obtida junto às próprias empresas, o que dificultaria
a sua utilização em larga escala em um sistema de
ranking;

– alto grau de subjetividade na análise de alguns indi-
cadores, o que pode distorcer os resultados da apli-
cação do modelo.

O modelo de Hopkins define nove elementos di-
vididos em três níveis:
Nível I – Princípios de Responsabilidade Social
– legitimidade;

Fonte: Institute of Social and Ethical Accountability disponível
em www.accountability21.net

Figura 2 – Esquema representativo do modelo
de performance AA 1000

Participação

Inclusão
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– responsabilidade pública;

– arbítrio dos executivos;

Nível II – Processos de capacidade de resposta social
– percepção do ambiente;

– gerenciamento dos stakeholders;

– administração de questões;

Nível III – Resultados /ações de responsabilidade so-
cial
– efeitos nos stakeholders internos (proprietários/acio-

nistas, executivos, funcionários);

– efeitos nos stakeholders externos (clientes/consu-
midores, meio ambiente, comunidade, fornecedores);

– efeitos institucionais externos.

Para cada um destes nove elementos, foram cria-
dos indicadores e respectivas medidas, como exem-
plo, o elemento nº 2 – Princípio de responsabilidade
Pública, que tem como indicadores:
– litígios envolvendo violação de leis pela empresa;

medida: número e dimensão dos processos;

– penalidades em conseqüência de atividades ilegais;
medida: montante/dimensão da penalidade;

– criação de empregos;
medida: número líquido de empregos criados.

A idéia é avaliar tanto empresas privadas como
ONGs, criando, da mesma maneira que o GRI, o AA
1000, o balanço social e a norma SA 8000 um conjunto
de elementos (padrão de auditoria) que permitam, atra-
vés de comparação de dados, quantificar a performance
de responsabilidade social. Este modelo tem sido criti-
cado por não integrar perspectivas econômicas e nor-
mativas aos princípios de responsabilidade social, e este
aspecto normativo cada vez mais passou a ser incorpo-
rado, na década de 90, a outros instrumentos, principal-
mente os desenvolvidos na área acadêmica.

3.4 Global Reporting Initiative – GRI (Iniciativa global
para apresentação de relatórios)

Criado em 1997, nos Estados Unidos, o Global
Reporting Initiative (GRI) reúne uma série de 96 indi-
cadores que avaliam o alinhamento das empresas aos
conceitos de sustentabilidade. Em torno do GRI, con-
vergem ONGs, corporações e universidades do mundo
inteiro, no sentido de criar o "estado da arte" em termos
de performance social. O GRI em 2002 foi adotado
pela ONU, que lhe conferiu reconhecimento e status
de modelo internacional de performance social, trans-
formando-se em uma ONG, com sede em Amsterdã,
Holanda.

Para aperfeiçoamento, ajustamento e revisão de
seus índices, o GRI procurou, dentro de uma filosofia
de melhoria contínua, realizar pesquisas junto a 2.000
pessoas e organizações, como o Greenpeace, distribu-
ídas em 75 países.

Segundo afirma o suíço Stephan Schmidheiny
(Exame, 2003), presidente do Grupo NUEVA e figura

reconhecida no mundo inteiro como um dos maiores
incentivadores e promotores do conceito de sustenta-
bilidade no mundo dos negócios. Em entrevista à Revista
Exame de 11/06/2003, ele afirma: "O GRI é o conjunto
mais abrangente e confiável já produzido para divulgar
informações sobre a gestão sustentável". Seu manual
consta de 100 páginas onde são detalhados os 96 indi-
cadores econômicos, éticos, sociais e ambientais. O
número de adesões ao GRI, não pára de crescer, pois
segundo o mesmo artigo, 253 empresas usam o méto-
do, entre as quais, AT&T, Basf, British Telecom, Danone,
Ford, GM, KLM, Nike, Nokia e Shell, sendo que des-
tas devido ao rigor das verificações, somente seis con-
seguiram responder aos noventa e seis quesitos, re-
cebendo o selo In Acordance (de acordo). No Brasil, a
Companhia Paulista de Força e Luz, Petrobrás,
MacDonald’s e Souza Cruz são exemplos de empresas
que adotam o método em seus relatórios.

Neste trabalho já foram referidos outros modelos
de reporte a stakeholders, como o AA 1000, o modelo
do Instituto ETHOS (2001), que é usado como referên-
cia pela Revista Exame para elaboração do seu "Guia da
Boa Cidadania Corporativa", e o modelo do IBASE
(1997), mas é Nelmara Arbex, Gerente do Instituto
Ethos, fazendo uma comparação entre estes modelos
(Exame, 2003) que dá uma visão comparativa entre eles,
afirmando que "em termos de visibilidade, o modelo
do IBASE é uma comunicação com a sociedade, o AA
1000 é um diálogo e o GRI uma conferência global",
confirmando, assim, a amplitude de conceitos envol-
vidos neste processo. No quadro a seguir, está demons-
trada esta amplitude através dos indicadores que deverão
ser dimensionados pelas empresas que queiram tornar
públicas as suas ações em nível ambiental, ético, econô-
mico e social, baseadas no modelo GRI:

Fonte: Relatório Social da Souza Cruz (2001)
Quadro 1 – Principais Diretrizes do Global Reporting Initiative
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verificamos os níveis de dinamismo e complexidade
crescentes que apresentam, pois o balanço social, como
já foi citado, é uma simples comunicação, o AA 1000 é
um diálogo que exige feedback constante, revisão de me-
tas, identificação acurada dos stakeholders e prestação
de contas. O GRI como "conferência global", já indica
um projeto mais audacioso e minucioso em termos de
exigências que poucas empresas no mundo conseguem
alcançar. O ideal seria iniciar com o balanço social (mo-
delos ETHOS ou IBASE), ir evoluindo, conforme as
necessidades da instituição, para instrumentos mais
complexos como o AA 1000, GRI ou Modelo de Hopkins.

3.5 Norma SA 8000

Lançada em 1997 pela CEPAA (Council on
Economics Priorities Accreditation Agency), atualmente
chamada SAI (Social Accountability International),
organização não-governamental norte-americana, a
Social Accountability 8000 é a primeira certificação de
responsabilidade social de empresas com alcance glo-
bal.

A criação da norma SA8000 (Social Accountability
8000) marcou o 50º aniversário da Declaração Universal
dos Direitos Humanos da ONU. O Brasil participou da
elaboração da norma através da ABRINQ (Associação
Nacional de Fabricantes de Brinquedos) e, atualmente,
lidera grupo de trabalho na formatação da ISO 26000
que será a futura norma mundial de responsabilidade
social corporativa, elaborada por organismo vinculado
à Organização das Nações Unidas (ONU). Também res-
saltamos que o Brasil, dada a expansão do tema inter-
namente e a sua participação no ranking mundial, foi
um dos primeiros países do mundo a ter a sua norma
de responsabilidade social corporativa a NBR 16001.

 A SAI buscou, com base em normas internacio-
nais sobre direitos humanos (Organização Internacional
do Trabalho) e no cumprimento da legislação local dos
países signatários, garantir direitos básicos aos traba-
lhadores envolvidos em processos produtivos por meio
do atendimento a nove requisitos:
– trabalho infantil – não se envolver ou apoiar e definir

procedimentos para reparação das crianças;
– trabalho forçado – evitar trabalho obtido sob a con-

dição de qualquer tipo de coação.
– saúde e segurança – garantir ambiente de trabalho

salubre;
– liberdade de associação e direito à negociação cole-

tiva – respeitar o direito à sindicalização;
– discriminação – evitar o envolvimento ou apoio a

qualquer tipo de discriminação na contratação, re-
muneração, acesso a treinamento, promoção, encer-
ramento de contrato ou aposentadoria;

– práticas disciplinares – proibir a utilização de pu-
nições corporais, mentais ou coerção física e abuso
verbal;

– horário de trabalho – atender às leis e normas rela-
cionadas à jornada de trabalho;

– remuneração – obedecer às leis, às convenções as
quais o país é signatário e aos acordos trabalhistas
das categorias, atendendo ao padrão mínimo das
indústrias de atendimento às necessidades básicas,
além de proporcionar renda extra;

– sistemas de gestão – elaborar um Sistema de Gestão
(outros nove requisitos) coerente com a operação,
negócio e os valores da empresa.

 Atualmente, conforme divulgado no site da SAI
(www.sa-intl.org) até a data de 31/12/2006, estão regis-
tradas um total de 1.200 empresas certificadas em 59
países, e com 626.597 trabalhadores atingidos. O qua-
dro 2 apresenta o último ranking disponível pela SAI.

Fonte: Social Accountability International (www.sa-intl.org)
Quadro 2 – Número de certificados emitidos por país – abril/2007

Pode-se verificar a boa penetração desta norma
no Brasil que ocupa, atualmente, a quarta posição no
ranking mundial. A Itália, historicamente, tem apare-
cido entre os primeiros do ranking devido às políticas
públicas de algumas regiões italianas que privilegiam
empresas certificadas ou em fase de certificação no que
concerne ao acesso a financiamentos e obtenção de
documentos, incentivando bastante a expansão da nor-
ma neste país. A China e a Índia aparecem por serem
emergentes. A China, especialmente, por recentemen-
te ter entrado para Organização Mundial do Comércio
(OMC). Ambos os países apresentam históricos de ati-
vidades de terceirização de serviços, uma tendência
mundial, e são pressionadas, da mesma maneira que o
Brasil, a darem atenção às questões sociais internas.
No Brasil, temos também a liderança historicamente
ocupada pelos estados de São Paulo e do Rio Grande
do Sul, respectivamente, em primeiro e segundo lugar.

Nas visitas às empresas, em entrevistas com os
responsáveis pela gestão destas e na revisão da biblio-
grafia, constata-se que uma série de benefícios podem
ser conquistados, tais como: melhoria na imagem da
empresa perante a sociedade, pois a certificação com-
prova a contribuição da empresa como promotora do
desenvolvimento social; melhoria do clima organiza-
cional pelo reconhecimento dos clientes internos das
melhorias das condições de trabalho implantadas; re-
dução do turn-over da empresa, retendo bons profissio-
nais; certificação que se torna fator de atração de mão-
de-obra qualificada; diminuição de acidentes de traba-
lho e absenteísmo.

4 Conclusão

Dado o avanço contínuo da Responsabilidade
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Social Corporativa e a disseminação de seus conceitos
e ferramentas, muitas empresas começam a ser pressi-
onadas pelas movimentações do mercado a enveredar
por este caminho, mas muitas vezes carecem de infor-
mações a respeito de instrumentos disponíveis que lhes
dêem condições de elaborar, de forma eficaz, relatórios
sobre procedimentos e performance em matéria de ges-
tão de responsabilidade social.

Ressalta-se, ainda, que todos estes modelos estão
em constante aperfeiçoamento, recomendando-se, por-
tanto, às empresas de qualquer porte ou tipo de consti-
tuição que, ao decidirem tornar públicas as suas ações
dentro do modelo triple-bottom line (social, ambiental
e econômica), devem realizar uma avaliação ampla para
decidir o modelo mais adequado, levando em conta
aspectos como o nicho de mercado em que estão
inseridas, a influência das partes interessadas (pressão),
as metas previstas no seu planejamento estratégico e
os custos envolvidos, pois os modelos apresentam ní-
veis de exigência diferenciados.

Pretendeu-se com este texto contribuir para um
maior esclarecimento sobre o assunto, considerando que
muitas pequenas e médias empresas têm seu início a
partir da formação técnica profissional oferecida por es-
colas de ensino profissional.
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